
ESTADO DA BAHIA 
SJL 

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO 

?§3|§fS? GABINETE DO SECRETÁRIO 

OF. GASEC N° 382/2015 
Salvador, 17 de dezembro de 2015 

Senhora Auditora, 

Reportando-nos ao objeto da Solicitação n° 06/2015 subscrita por V.Sa., que visa dar 

cumprimento à Ordem de Serviço n° 38/2015, prestamos, a seguir, os esclarecimentos e 

informações, com respectivos comentários a partir da análise das solicitações pelas 

unidades internas desta Secretaria do Planejamento - SEPLAN: 

1. Considerando que de acordo com o ordenamento jurídico brasileiro a regra 

para contratação de qualquer serviço é por meio de processo licitatório sendo 

inexigível a licitação somente quando caracterizada a inviabilidade de 

competição, solicitamos esclarecimentos quanto a contratação direta da 

McKinsey & Company tendo em vista que não se pode inferir que o seu 

trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação 

do objeto do contrato. Neste sentido, a Nota Técnica emitida em 09 de janeiro 

de 2013 pela Desenbahia afirma que "é de amplo conhecimento, que a 

McKinsey & Company, Booz & Company e The Boston Consulting Group 

competem por grandes contratos de consultoria estratégica, no Brasil". 

lima. Sra. Dalva Andrade Erdens 
Auditora de Controle Externo 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
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A Nota Técnica (NT) da D ES EN BAHIA de 09/01/2013 é, com efeito, insuficiente para os 

esclarecimentos solicitados pela auditoria do TCE. Ela é um complemento às NTs emitidas 

pela Agência em 11 e 18 de dezembro de 2012. A NT de 09/01/2013 responde apenas a 

uma solicitação feita pelo Procurador do Estado, Dr. Paulo Moreno de Carvalho, através do 

PARECER N° GAB-PGE-PMC-100/2012, de 21 de dezembro de 2012, validado na mesma 

data, pelo Exmo. Sr. Procurador Geral do Estado, Dr. Rui Moraes Cruz. 

Afirma o Dr. Paulo Moreno, no PARECER supracitado: 

"[. .] considero que a DESENBAHIA se manifeste sobre a razoabilidade do preço em 

relação ao mercado. Tal posição não importa necessariamente em identificar preço 

que guarde relação estreita com o praticado pela empresa, uma vez que, de fato, a 

posição ocupada no mercado pela McKinsey é diferenciada exatamente por sua 

reconhecida excelência. Não obstante, ainda que fazendo as necessárias ressalvas, 

deve existir a manifestação da DESENBAHIA em face ao cenário gerai de consultoria. 

" (p. 14, grifos nossos) 

É o que faz a Agência na NT de 09/01/2013, que define: 

"[...] como elementos de comparação relevante os preços adotados pelas empresas 

Booz & Company e The Boston Consulting Group em contratos com empresas 

públicas1 [através dos seus] resumos publicados no Diário Oficial da União - DOU, 

que permitiram a avaliação dos preços [...]" (p. 2-3). 

E a mesma NT conclui, depois de comparar os preços médios de mobilização semanal de 

equipes de consultores das duas empresas citadas com aqueles praticados pela McKinsey, 

estes últimos atestados por relatório da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 

Independentes, que: 

"Os preços cobrados pela Mckinsey estão compatíveis com os preços dos 

concorrentes e o contrato com a DESENBAHIA [Projeto SVO] está dentro dos limites 

usuais do mercado." (p. 4) 

1 Banco do Brasil e Banco Central do Brasil. Na análise desenvolvida pela DESENBAHIA, foram levados em conta 
outros contratos da McKinsey com instituições públicas (BNDES e DESENBAHIA), bem como com empresas 
privadas. No caso destas últimas, por razões de confidencialidade, a análise se baseou em relatório produzido 
pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes. 
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Quanto às exigências colocadas pelo Art. 26, Parágrafo único, incisos II e III, da Lei Federal 

8.666/93, e Art. 65, § 3o, incisos VI e VIII, da Lei Estadual n° 9.433/05, que parecem ser o 

motivo de preocupação da auditoria do TCE, elas foram atendidas, segundo a PGE, pelas 

outras Notas Técnicas produzidas pela DESENBAHIA em 11/12/2012 e 18/12/2012. 

Os pontos em questão são a "razão da escolha do fornecedor ou executante" e a 
ujustificativa do preço, inclusive com apresentação de orçamentos ou da consulta aos 

preços de mercadoque devem, obrigatoriamente, instruir os processos de inexibilidade ou 

de dispensa de licitação, conforme a legislação em vigor. 

No que concerne ao primeiro ponto, é preciso lembrar que a McKinsey foi considerada o 

fornecedor mais adequado para os serviços de consultoria demandados pelo Projeto SVO, 

em razão de sua reconhecida e específica experiência internacional na estruturação de 

grandes projetos de desenvolvimento regional, notadamente, naqueles caracterizados por 

envolver concessões, PPPs e intervenções urbanístico-imobiliárias. Neste sentido, afirma o 

PARECER N° GAB-PGE-PMC-100/2012: 

"Quanto â notória especialização, é indiscutível que a empresa é detentora desta 

característica. É, inclusive, custoso identificar o ponto inicial para a exposição da 

expertise, da vasta experiência e competência que possui a McKinsey, festejada por 

todo o globo como a maior e mais confiável empresa de consultoria em megaprojetos, 

sobretudo quando se trata de desenvolvimento e aproveitamento urbano. 

[...] 

"[...] a documentação acostada traz elementos que informam o nexo de pertinência 

dos trabalhos precedentes desenvolvidos por esta empresa e os serviços objetos da 

contratação. Demonstra-se, nos autos, o que já é cediço, a vasta atuação da 

McKinsey em projetos de escopo similar a este. A Nota Técnica [de 11/12/2012] cita 

uma lista de 21 casos específicos apresentados pela McKinsey, que foram detalhados 

nas propostas e anexos. 
[...] 

"Há, pois, entre as realizações e conquistas desta empresa um cerne de grande 

equivalência com os objetivos ora protestados pela Administração. Nota-se a sua 

expertise em demandas de infraestrutura, de ocupação urbana, de planejamento e 

execução de projetos de expansão urbana, com a atração de investimentos, com 

projeções por demandas imobiliárias e geração de emprego. " (p. 12-13, grifos 

nossos). 
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2. Considerando que a Lei Estadual 9.433/05 em seu artigo 65, § 3° exige que o 

; processo de inexibilidade seja instruído, entre outros elementos, por 

justificativa do preço, inclusive com apresentação de orçamentos ou da 

consulta aos preços de mercado e tendo em vista que a análise de preço da 

McKinsey constante de Nota Técnica da Desenbahia de 09/01/2013 realiza um 

comparativo baseado em pesquisas no Diário Oficial da União que não leva em 

conta o tamanho e a quantidade das equipes envolvidas em cada contratação, 

solicitamos esclarecimentos quanto a justificativa efetiva para o preço da 

contratação da McKinsey & Company no valor de R$ 40 milhões. 

No que diz respeito ao segundo ponto de preocupação da equipe de auditoria, a justificativa 

de preço, lembra a NT de 18/12/2012, que: 

"Além do relatório emitido pela empresa de auditoria independente [Deloitte], a 

McKinsey apresentou em sua proposta financeira o orçamento que realizou para 

chegar aos valores cobrados por 'sub-equipe' de consultores que atuarão neste 

projeto.2 

"A proposta financeira enviada (que também faz parte deste processo administrativo 

de contratação) demonstra a composição dos custos de homens/hora da consultoria, 

conforme a TABELA 01 abaixo [.,.] (p. 5). 

E, ainda, que: 
"[...] o valor do homem/hora apresentado na proposta financeira da McKinsey (dividido 

entre as classes sênior, pleno e júnior) está compatível com a demonstração de 

custos que a McKinsey utilizou em contrato com o BNDES, o qual foi anexado aos 

autos juntamente com os outros contratos com entes públicos." (p. 6) 

Ademais: 
"A McKinsey apresentou quantitativos de equipe e homem-hora adequados à natureza 

e dimensão desse projeto, que contempla 8 frentes de trabalho e 25 etapas, conforme 

apresentado no ANEXO II, que detalha as atividades de cada uma das 8 frentes de 

trabalho e evidencia, claramente, que não se trata de um projeto simples e pequeno, 

mas, sim, um trabalho cujo escopo é amplo e envolve a realização de um número 

elevado de atividades de natureza distintas.n (p.8) 

2 O relatório da Deloitte, sintetizado no ANEXO I da NT de 18/12/2012, relaciona um total de 25 contratos 
executados pela McKinsey, com clientes públicos e privados, incluindo a composição das respectivas equipes e 
seus honorários semanais. 
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3. Os produtos relativos ao Contrato n° 002/2013 não apresentam relação 

financeira com os insumos integrantes da proposta de preço da Contratada. A 

proposta apresenta os insumos de horas técnicas de forma totalizada, não 

havendo a respectiva distribuição de horas técnicas aos produtos 

intermediários. Tal modelo impede a avaliação e análise da Contratante em 

relação as entregas efetuadas pela Contratada. Neste sentido, para que haja 

uma melhor transparência na avaliação das entregas e nos processos de 

pagamento bem como a justa distribuição das horas técnicas efetivamente 

aplicadas em cada produto é necessário que haja uma vinculação entre os 

produtos intermediários a serem entregues e a quantidade e tipo 

(consultor/técnico) de horas técnicas aplicadas em cada um deles. Neste 

sentido, solicitamos esclarecimentos quanto a forma de verificação dos 

valores correspondentes aos pagamentos em entregas parciais. 

O Contrato N° 002/2013 é um contrato de serviço técnico de consultoria especializado e não 

de serviços de baixa complexidade, de prestação contínua, terceirizados. Trata-se de um 

contrato remunerado com base nos resultados, vale dizer, nos produtos entregues. Se é 

verdade que a quantidade e o valor dos homens/horas alocados foram analisados 

previamente à contratação da McKinsey, com o estabelecimento de uma métrica que 

permitisse a comparação do valor global proposto pela empresa com aqueles por ela 

praticados em contratos análogos, bem como por suas concorrentes, não houve "vinculação 

entre os produtos intermediários a serem entregues e a quantidade e tipo (consultor/técnico) 

de horas técnicas aplicadas em cada um deles". Tratou-se, na análise prévia à contratação, 

apenas de confirmar a razoabilidade dos quantitativos de equipes e de preços propostos 

para a execução do escopo global do Projeto. 

Eis porque o contrato estabeleceu pagamentos regulares, associados à mobilização 

permanente e de longo prazo de uma equipe composta de profissionais qualificados, boa 

parte dos quais pós-graduados em nível de MBA e mesmo de Doutorado. As entregas 

efetuadas pela McKinsey foram estabelecidas em razão da lógica de desenvolvimento do 

Projeto, vale dizer, dos avanços interconectados das suas diversas frentes de trabalho. 

Desnecessário dizer que a execução do Projeto SVO, como no caso de todo megaprojeto, 

enfrentou eventos imprevistos, dificuldades técnicas, jurídicas e políticas, que implicaram 

alterações do cronograma inicialmente estabelecido. Não há e nem poderia existir, dada a 

Av. Luís Viana Filho, 2a Avenida, n° 250 - CAB. Ccp: 41.745-003, Salvador - Bahia - Brasil. 

Tcl. 71 3115.3944 - Fax. 71 3115.3945 | www.seplan.ba.gov.br | gasec.seplan@seplan.ba.pov.br 

lã 

http://www.seolan.ba.gov.br
http://www.seolan.ba.gov.br
mailto:gasec.seplan@seplan.ba.gov.bf
mailto:gasec.seplan@seplan.ba.gov.bf


ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

natureza do trabalho cognitivo, de alta complexidade e de longo prazo, pressuposto no 

contrato, a possibilidade de relacionar a alocação mensal de "homens-hora" com as 

parcelas pagas contra as entregas previstas no escopo. 

Ao proceder assim, a SEPl_AN estava alinhada com a jurisprudência já definida pelo 

Tribunal de Contas da União para contratos similares. Com efeito, o TCU tem argumentado 

que a contratação desse tipo de serviço com base em remuneração pela disponibilidade de 

mão de obra é conflitante com os princípios de eficiência e economicidade. Trata-se de 

evitar, na contratação de serviços de consultoria: 

• a transferência de todo o risco para o contratante, vale dizer, o Estado; 

• a possibilidade de remuneração de horas improdutivas, e 

• o chamado "paradoxo lucro-incompetência", isto é, a possibilidade de que a empresa 

contratada disponibilize prestadores de serviço pouco qualificados, implicando maior 

quantidade de horas exigida para a realização do serviço contratado, logo, maior 

custo para o contratante e maior lucro para o contratado. 

Neste sentido, acreditamos que é suficiente citar o TC-001.605/2002-5, que discute o caso 

de contratação de serviços de TI pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 

Exterior - MDIC: 

"29. Percebe-se que as formas usuais de remuneração da locação de mão-de-obra 
(horas trabalhadas e posto de trabalho) acarretam desvantagens para a Administração. Em 
primeiro lugar, porque permitem que se remunere a contratada pela mera disponibilização de 
pessoal, e não pelas horas efetivas de trabalho. Em segundo lugar e mais relevante, esse 
modelo possibilita a ocorrência daquilo que denomino "paradoxo do lucro-incompetência", ou 
seja, quanto menor a qualificação e capacitação dos prestadores do serviço, maior o número 
de horas necessário para executar o serviço contratado e, portanto, maior o custo para a 
Administração-contratante e maior o lucro da empresa contratada (v. Acórdãos 1.558 e 
1.937/2003-Plenário). Por fim, como registrado no Relatório das Contas do Governo do 
exercício de 2001 pelo eminente Ministro Walton Alencar Rodrigues, o modelo dificulta o 
controle efetivo sobre a execução de serviços terceirizados, consoante verificado em 
contratos celebrados no âmbito do Ministério da Educação. 

"30. De seu turno, a contratação de prestação de serviços é mais vantajosa para o 
órgão ou entidade contratante, porque permite que a remuneração da contratada se dê com 
base na entrega do produto requerido. Assim, a Administração paga somente pelos serviços 
efetivamente realizados e aderentes às suas especificações, aferidos segundo padrões e 
métricas previamente estabelecidos. Por conseguinte, evita-se o desperdício de recursos 
públicos, favorece-se um controle mais eficaz e aumenta-se a chance de obtenção tempestiva 
dos resultados pretendidos. 

"31. Por essas razões, entendo que, no caso em exame, o MDIC deva dar prioridade ã 
contratação de execução indireta por meio de prestação de serviços em detrimento de 
locação de mão-de-obra. Ou seja, deve-se restringir a utilização da locação de mão-de-obra 
somente àquelas modalidades de serviço cujas características não permitam a execução 
mediante prestação de serviços. Nas hipóteses em que ambos os modelos forem aplicáveis, a 
preferência deve sempre recair sobre a prestação de serviços, tendo em vista as vantagens 
oferecidas por essa forma de contratação de execução indireta de serviços. 
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"32. A partir da discussão supra, chega-se naturalmente à conclusão de que as 
vantagens da contratação de execução indireta por prestação de serviços se concretizam de 
maneira efetiva quando o modelo ê vinculado à remuneração da empresa contratada por meio 
da mensuração de resultados, abandonando-se a possibilidade de pagamento por horas 
gastas na execução das atividades ou por postos de trabalho" (p. 21-22, grifos nossos). 

Renovando a V.Exa. os meus cordiais e sinceros voto: te elevado apreço, 

JOÃO LEÃO 
Secretário do Planejamento do Estado da Bahia 

TCE - PROTOCOLO GERAL" 
j f ^ o » . * EM 

LUANAC. DOS REIS 
TCE - INOVA 
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